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Elementos gerais da parte especial. Crimes contra a pessoa e Direito Penal Clássico. Políticas 

penais de enfrentamento à violência de gênero, ao racismo e à LGBTQIA+fobia: histórico e 

atualidade. Crimes contra a pessoa em espécie. Crimes contra a dignidade sexual: a 

legitimidade das incriminações e o bem jurídico protegido. Consentimento do ofendido. 

Paternalismo e Direito Penal. Crimes contra a dignidade sexual em espécie. 

 

PROGRAMA 

 

1 Elementos gerais da parte especial 

1.1 Classificações, organização e estrutura da Parte Especial do Direito Penal 

1.2 Princípios aplicáveis ao estudo dos crimes em espécie 

2 Crimes contra a pessoa 

2.1 Crimes contra a pessoa e Direito Penal clássico 

2.2 Crimes contra a pessoa em espécie 

2.2.1 Crimes contra a vida 

2.2.2 Lesões corporais 

2.2.3 Periclitação da vida e da saúde 

2.2.4 Rixa 

2.2.5 Crimes contra a honra 

2.2.6 Crimes contra a liberdade individual 

3 Crimes contra a dignidade sexual 

3.1 Histórico legislativo: da tutela dos costumes à tutela da liberdade sexual 

3.2 Aportes da Criminologia Feminista e da Criminologia Crítica e o debate sobre 

paternalismo penal 

3.3 Crimes contra a dignidade sexual em espécie 

3.3.1 Crimes contra a liberdade sexual 

3.3.2 Crimes sexuais contra vulnerável 

3.3.3 Rapto 

3.3.4 Lenocínio e tráfico de pessoa para fim de prostituição ou outra forma de exploração 

sexual 

3.3.5 Ultraje público ao pudor 

3.3.6 Crimes contra a família 

3.3.7 Demais crimes e disposições aplicáveis 

4 Políticas penais de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher 

4.1 O debate criminológico em torno de um acionamento feminista do Direito Penal 

4.2 Histórico da legislação penal no enfrentamento à violência contra a mulher 

4.3 Recepção de normativas internacionais 

4.4 Lei Maria da Penha 

4.5 Lei do Feminicídio 

4.6 Outras disposições aplicáveis 

5 Políticas penais de enfrentamento ao racismo 

5.1 Direito Penal e Luta antirracista  

5.2 Constituinte, Lei Caó e criminalização do racismo 

5.3 Racismo e Injúria racial 
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5.4 Lei n° 9455/97 e a Tortura em razão de discriminação racial  

5.5 Outras disposições aplicáveis 

6 Políticas penais de enfrentamento à violência contra a população LGBTQIA+ 

6.1 “Criminologia Queer” e direitos humanos da população LGBTQIA+ 

6.3 Recepção de normativas internacionais  

6.4 Criminalização da LGBTfobia 

6.5 Disputas interpretativas na aplicação de legislações existentes à população LGBTQIA+ 

7 Consentimento do ofendido 

7.1 Classificação teórica e aplicação na teoria do delito 

7.2 Debates contemporâneos frente aos crimes estudados 

7.3 Interseções com o Direito civil  
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